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Introdução 
 
 Com certa constância, os Tribunais vêm enfrentando uma questão polêmica, cuja solução exige a 
aplicação conjunta de princípios de Direito da Criança e do Adolescente e de Direito Processual Civil.  

Esta questão consiste em saber se a alteração do domicílio da criança ou do adolescente (ou de 
seus pais ou representante, se aquelas com estes estiverem) importará na alteração da competência para 
o processamento das ações que lhe digam respeito, mesmo que já ocorrida a perpetuação da jurisdição 
(art. 87, CPC).  

Ou seja, o superior interesse da criança, regra de ouro encampada pela Doutrina da Proteção 
Integral, geraria reflexos também na seara processual, importando na alteração da competência para 
processamento e julgamento de processos que digam respeito aos direitos fundamentais daquelas 
pessoas? 

Para responder a essa questão – e a todas as outras correlatas – há necessidade de se analisar 
institutos do próprio Direito da Criança e do Adolescente, bem como do Direito Processual Civil, traçando a 
necessária interligação entre eles.  
 
 
1. O Direito da Criança e do Adolescente como um ramo da ciência jurídica 
 
 O Direito da Criança e do Adolescente é um ramo da ciência jurídica, um Direito Especial, 
incluindo-se no manto do Direito Misto, figurando entre o Público e o Privado.1 Sob o aspecto objetivo e 
formal, “representa a disciplina das relações jurídicas entre crianças e adolescentes, de um lado, e de 
outro, família, sociedade e Estado”.2 
 Foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro com a Constituição Federal que, por sua vez, 
encampou a Doutrina da Proteção Integral, pela qual crianças e adolescentes são considerados sujeitos 
de direitos, rompendo-se, à época, com o paradigma da Doutrina da Situação Irregular, pelo qual os 
menores eram considerados objeto de proteção.  
 De fato, com o modelo inserido pela Constituição Federal, a criança e o adolescente passaram a 
ser credores de atenção da família, da sociedade e do Estado, que devem assegurar-lhes a observância 
de seus direitos fundamentais, entre eles, o direito à convivência família e comunitária, à liberdade, à 
dignidade e ao respeito.  
 Ao impor a observância dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, o constituinte 
atrelou todo o Estado, em suas diferentes funções. E não poderia ser diferente em relação ao Poder 
Judiciário e aos meios processuais de satisfação dos direitos, que devem proporcionar a tutela jurisdicional 
adequada por meio de expedientes céleres, que atendam às necessidades iminentes daqueles que se 
encontram em situação especial de desenvolvimento.  
 Dessa forma, atrelado à ideia de tutela jurisdicional diferenciada, que deve ser elástica ao ponto de 
adequar-se ao direito fundamental protegido, tem-se a total compatibilidade dos anseios do Direito da 
Criança e do Adolescente à adequação procedimental e conformação de institutos processuais 
consagrados, como ocorre com o princípio da perpetuatio jurisdictionis, presente  no art. 87 do Código de 
Processo Civil, sem prejuízo de outras regras específicas, como ocorre com o procedimento para 
colocação em família substituta e a dispensa de observância de estágio de convivência se a criança já 
estiver totalmente adaptada às condições da nova família.3 
 O princípio propulsor dessa adequação procedimental é, como indicado acima, o do superior 
interesse da criança, valor recorrentemente enunciado, sobretudo na órbita jurídica internacional, indicado 

                                                           
1 PAULA, Paulo Afonso Garrido de. Direito da Criança e do Adolescente e Tutela Jurisdicional Diferenciada. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2002, p. 1. 
2 Idem, ibidem, p. 1. 
3 Há outro exemplo de adaptação procedimental que deve ser levado em consideração: a possibilidade de iniciativa do processo 
pelo próprio juiz em determinados casos, como ocorre com a necessidade de apuração de irregularidade em entidade de 
atendimento.  
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como “maior”, “melhor” ou “superior” interesse,4 motivo pelo qual a Declaração de Direitos contida no art. 
227 da Constituição Federal adota a prioridade absoluta, sendo aquele grupo merecedor de atenção 
especial do Estado, que deve ter como prioridade – entre todas as prioridades – a observância dos direitos 
fundamentais daquele grupo de pessoas.5 
 Desse modo, sendo conveniente aos interesses da criança e do adolescente, ou melhor, ao seu 
superior interesse, que deve sobrepor-se aos interesses particulares da parte, é possível pensar-se em 
adaptação das regras processuais, empenhando-se o processo na luta pela observância dos direitos 
fundamentais daqueles, dando-se efetivo cumprimento ao dever jurídico contido no art. 227, da 
Constituição Federal.  
 
 
2. O princípio da Perpetuatio Jurisdictionis: previsão e finalidade  
 
 Considerando-se a complexidade advinda da existência dos inúmeros órgãos judiciários previstos 
no Texto Constitucional, há necessidade da regulamentação normativa da competência, estabelecendo-
se, entre aqueles, a qual competirá o processamento e julgamento da demanda levada a julgamento pelo 
jurisdicionado. 
 Essa regulamentação normativa advém de um “conjunto de regras, integrado por preceitos da 
Constituição, das leis de processo civil e por aqueles da organização judiciaria”.6  
 Dessa maneira, após percorrer todo o caminho trilhado pela legislação, estabelece-se qual a 
Justiça (se a Justiça do Trabalho, se Federal, Estadual etc.), bem como o foro competente. Observando-se 
esse roteiro, o interessado provoca a atuação da jurisdição, propondo a respectiva ação.  
 Ao  propor a ação, a competência será firmada e, mais importante, cristalizada, de modo que serão 
irrelevantes as modificações no estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, ressalvadas as 
exceções que adiante serão enumeradas. 
 Ou seja, com o propósito de proteger a parte do desgaste que poderia ser gerado em razão das 
constantes alterações da competência advinda da mudança, por exemplo, de endereço pelo réu, foi 
encampado o princípio da perpetutio jurisdictionis, consoante se extrai do art. 87 do Código de Processo 
Civil (e já o fazia o art. 151 do Código de Processo Civil de 1939), de maneira que, fixada a competência 
do Juízo, esta durará até o fim do processo.  
 É certo que o próprio art. 87 do CPC prevê exceções a essa regra. Nesse sentido, antevê que, se 
as modificações importarem na supressão do órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da 
matéria ou da hierarquia, haverá a relativização da perpetuatio jurisdictionis. 
 Por esse motivo, se determinada comarca não contar com Vara da Infância e da Juventude, órgão 
especializado, e esta vier a ser criada no curso de demanda, deverão os autos para esta serem 
encaminhados, desde que haja incidência de uma das hipóteses indicadas no art. 148, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.  
 Porém, além das exceções indicadas no próprio art. 87, CPC, há outra que muito interessa ao 
presente estudo: a alteração do domicílio ou da residência dos responsáveis e, por consequência, da 
própria criança ou do adolescente, modificará a competência de processo já pendente? 
 Passa-se, então, ao exame do princípio do Juízo Imediato.  
 
  
                                                           
4 Discute-se se a Convenção, de fato, promove o resguardo do melhor interesse da criança ou do seu superior interesse, partindo-
se da constatação feita de que as expressões não são sinônimas. 
5 Conforme passagem muito feliz escrita pelo professor Paulo Eduardo Lépore, na obra em que também somos autores: “Nesse 
sentido, sempre que for necessário, o postulado normativo do interesse superior da criança será acionado, servindo como norte 
para a aplicação de todos os princípios e regras referentes ao direito da criança e do adolescente. Ele apresenta-se como um exame 
de razoabilidade quanto à aplicação de uma ou outra norma juridical, ou quanto à não aplicação de normas positivas, sempre com 
o objetivo de garantia do melhor interesse da pessoa em desenvolvimento” (ROSSATO, Luciano Alves; LÉPORE, Paulo 
Eduardo; CUNHA, Rogério Sanches. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. 4a. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
p. 81).  
6 MARQUES, José Frederico. Manual de Direito Processual Civil. 9a. ed. Vol. I. Campinas: Millennium, 2012, p. 265.  
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3. A competência em matéria de Infância e da Juventude: o princípio do Juízo Imediato 
 
 O juízo da Infância e da Juventude está inserido no Sistema de Justiça voltado para a defesa dos 
interesses desse público, como um órgão jurisdicional especializado, tal como preconizado pelas Regras 
Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça (ou Regras de Beijing).  
 Trata-se de um órgão jurisdicional integrante da Justiça Estadual, a quem compete julgar as ações 
que versarem, em suma, sobre direitos fundamentais de crianças e de adolescentes. A propósito, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 148, indica as hipóteses de competência do juízo da 
Infância e da Juventude. Essa competência pode ser dividida em exclusiva ou concorrente.  
 Pela exclusiva, basta a incidência de uma das hipóteses dos incisos do caput do art. 148 para que 
se tenha a competência da Vara da Infância, independentemente de outro fator. Nesse sentido, são de 
competência exclusiva da Vara da Infância: (i) conhecer de representações promovidas pelo Ministério 
Público, para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis; (ii) 
conceder remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; (iii) conhecer de pedidos de 
adoção e seus incidentes; (iv) conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 
coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209; (v) conhecer de ações 
decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis; (vi) aplicar 
penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou adolescente; 
(vii) conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.  
 De todos esses casos, interessa, de imediato, o indicado no inciso III, qual seja, pedido de adoção 
e seus incidentes, pois se trata propriamente de uma ação civil intimamente ligada à situação da criança e 
do adolescente e do estudo de suas atuais condições. 
 Paralelamente, a competência será concorrente quando se tratar de criança ou adolescente em 
situação de risco, nos seguintes casos: a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; b) conhecer de ações 
de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; c) suprir a capacidade ou o 
consentimento para o casamento; d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, 
em relação ao exercício do poder familiar; e) conceder emancipação, quando faltarem os pais; f) designar 
curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesse de criança ou adolescente; g) conhecer de ações de 
alimentos; e, h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e 
óbito.  
 Considerando a necessidade de efetivo contraditório, bem como por se tratar propriamente de ação 
civil ligada intimamente à situação da criança e do adolescente, interessa, também de imediato, a análise 
das situações narradas nas letras “a” e “b” supra.  
 Enfim, note-se que de ora em diante, a análise da competência levará em consideração os 
seguintes casos: a) pedido de adoção e seus incidentes; b) ações de guarda e tutela; c) destituição do 
poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda.  
 Para estes casos, como já afirmado, há necessidade de acompanhamento muito próximo do 
magistrado, que deverá analisar a situação da criança e do adolescente, bem como se a colocação em 
família substituta, em qualquer uma de suas modalides – guarda, tutela ou adoção – é medida que vai ao 
encontro de seus interesses.  
 Com efeito, a inserção em família substituta é medida excepcional, a ser deferida exclusivamente 
nas hipóteses em que a manutenção do grupo familiar de origem tornou-se impossível ou prejudicial aos 
interesses da criança ou do adolescente.  
 Para a análise de todos os aspectos pertinentes, bem como da impossibilidade de eventual 
manutenção da criança e do adolescente junto à sua família natural, ou mesmo por conta da alteração da 
família substituta, será necessária a realização de visitas técnicas, oitiva da própria criança/adolescente e 
dos interessados, enfim, uma série de diligências, que demandam a condução do processo por um juiz 
mais próximo dos fatos e da realidade vivenciada, providência essa que vai ao encontro do superior 
interesse. 
 Tanto é assim que, paralelamente às regras de competência em razão da matéria e da pessoa, o 
Estatuto também prevê regra sobre a competência territorial, em seu artigo 147, que, por ser especial, 
prevalece à indicada no art. 100, CPC. A propósito, registra que a competência será determinada: “I– pelo 
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domicílio dos pais ou responsável; II – pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente, à falta dos 
pais ou responsável”.  
 Nesse dispositivo, o Estatuto encampou o denominado princípio do Juízo Imediato, segundo o qual 
prefere-se que o juízo do foro mais próximo da criança e do adolescente conduza o processo que lhe diga 
respeito.  
 O princípio do Juízo Imediato, muito embora diga respeito a competência territorial, ostenta 
natureza de competência absoluta, consolidando-se como norma cogente, que não admite prorrogação,7 
podendo ser conhecido de ofício pelo magistrado, ou após provocação da parte por meio de preliminar em 
contestação, ou mesmo por simples petição, a qualquer momento.  
 O dispositivo mencionado deverá ser interpretado na exata ordem em que apresentado: se a 
criança e o adolescente estiverem em companhia dos pais ou do responsável, então será o juízo do 
domicílio destes o competente para o conhecimento da demanda; de outro lado, se a criança ou o 
adolescente não estiverem com seus pais ou responsável, então será competente o juízo do lugar onde 
ela se encontrar. 
 Note-se que o núcleo do dispositivo gira em torno do local em que se encontra a criança e o 
adolescente, sendo ou não em companhia de seus pais ou responsável. É este o juízo competente pelo 
processamento de tais demandas. 
 O princípio do Juízo Imediato poderá importar na alteração da competência do juízo, desde que 
isso esteja em consonância com o melhor interesse da criança, sobrepondo-se ao princípio da 
perpetuação da jurisdição.  
 Por esse motivo, se houver a alteração de residência do guardião que detiver consigo a guarda da 
criança, consequentemente haverá também a alteração do juízo competente para a ação de guarda. 
 Portanto, é possível afirmar que, para algumas demandas, não haverá a perpetuação da 
competência, podendo esta ser alterada desde que tal medida se mostrar em consonância com o princípio 
do melhor interesse da criança.  
  
 
4. O princípio erigido a precedente  
 
 Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 383, que constitui paradigma 
importante sobre o tema: “A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor 
é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda”.  

                                                           
7 PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR. 
ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO DA CRIANÇA E DAQUELES QUE DETÉM SUA GUARDA. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. 
PRINCÍPIO DA PERPETUATIO JURISDICTIONES X JUIZ IMEDIATO. PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO NA HIPÓTESE 
CONCRETA. 
1. Conforme estabelece o art. 87 do CPC, a competência determina-se no momento da propositura da ação e, em se tratando de 
hipótese de competência relativa, não é possível de ser modificada ex officio. 
Esse mencionado preceito de lei institui, com a finalidade de proteger a parte, a regra da estabilização da competência 
(perpetuatio jurisdictionis). 
2. O princípio do juiz imediato vem estabelecido no art. 147, I e II, do ECA, segundo o qual o foro competente para apreciar e 
julgar as medidas, ações e procedimentos que tutelam interesses, direitos e garantias positivados no ECA, é determinado pelo 
lugar onde a criança ou o adolescente exerce, com regularidade, seu direito à convivência familiar e comunitária. 
3. Embora seja compreendido como regra de competência territorial, o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de competência 
absoluta, nomeadamente porque expressa norma cogente que, em certa medida, não admite prorrogação. 
4. A jurisprudência do STJ, ao ser chamada a graduar a aplicação subsidiária do art. 87 do CPC frente à incidência do art. 147, I e 
II, do ECA, manifestou-se no sentido de que deve prevalecer a regra especial em face da geral, sempre guardadas as 
peculiaridades de cada processo. 
5. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude do 
Distrito Federal-DF. 
(STJ, 2ᵃ Seção. CC 119.318/DF, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 25/04/2012, DJe 02/05/2012) 
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 Como se vê, a aludida súmula parte do princípio de que o menor está sob os cuidados do detentor 
de sua guarda. Se não o tiver, então, será competente o juízo do local em que se encontre, não fazendo 
qualquer sentido a permanência da competência com juízo que não possa manter contato com a atual 
situação do infante.  
 Paralelamente, da análise de vários julgados sobre o tema, é possível afirmar a existência de 
precedente segundo o qual o princípio do juízo imediato prevalece ao da perpetuação da competência, 
desde que justifique o superior interesse. 

Quanto à eficácia dos precedentes, José Rogério Cruz e Tucci registra que, na atualidade, o direito 
brasileiro adotou um sistema misto, qual seja: “(a) precedentes com eficácia meramente persuasiva; (b) 
precedentes com relativa eficácia vinculante; e (c) precedentes com eficácia vinculante”.8  
 E o precedente que sustenta a prevalência do princípio do Juízo Imediato à perpetuação da 
jurisdição pode ser incluído na segunda hipótese, como um precedente com relativa eficácia vinculante, na 
medida em que “certo é que os precedentes sumulados do STJ gozam de vigorosa força persuasiva 
(“binding de facto”)”,9 tanto que ostentam a qualidade de súmulas impeditivas de recurso. 
 É certo que o sentido da súmula 383 do STJ traz consigo a prevalência do princípio do Juízo 
Imediato, tanto que determina a sua aplicação mesmo se a criança estiver em poder apenas do guardião.  
 Porém, há necessidade de que seja utilizada uma distinção entre os casos, ou, como aduzido por 
Gilmar Ferreira Mendes, o distinguishing.10 
 O distinguishing é uma técnica consistente em promover uma “distinção entre casos para o efeito 
de se subordinar, ou não, o caso sob julgamento a um precedente”.11 Não se trata de qualquer distinção, 
mas aquela “capaz de permitir o isolamento do caso sob julgamento em face do precedente”.12 O “juiz 
verifica se o caso em julgamento pode ou não ser considerado análogo ao paradigma”.13 
 Ao realizar-se essa distinção, não se está dizendo que o precedente encontra-se equivocado ou 
que deva ser revogado.14 Pelo contrário, confirma-o e identifica uma situação fática distinta daquela levada 
em consideração pelo precedente.  
 No caso em exame – prevalência do princípio do juízo imediato ao da perpetuação da jurisdição – o 
próprio STJ já promoveu o distinguishing. 
 Com efeito, pela distinção levada a cabo, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que o princípio do 
Juízo Imediato não prevalecerá frente a perpetuação da jurisdição se o superior interesse da criança não o 
justificar.15  

                                                           
8 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Direito Jurisprudencial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 112.  
9 TUCCI, José Rogério Cruz e. WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Direito Jurisprudencial. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, p. 116.  
10 O distinguishing ou método distintivo é próprio do Sistema de Common Law, onde os precedentes possuem força vinculante e 
de observância obrigatória. A submissão a ratio decidendi, nesse passo, configura-se como um dever jurídico (TUCCI, José 
Rogério Cruz. Precedente Judicial Como Fonte do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 175). Contudo, não 
obstante as particularidades do Sistema de Civil Law e da própria estrutura brasileira, tem sido feita referência a esse método 
apesar de não serem os precedentes, aqui, obrigatórios (com exceção das súmulas vinculantes, que encampam precedentes 
obrigatórios).  
11 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 326.  
12 Idem, ibidem, p. 327.  
13 TUCCI, José Rogério Cruz. Precedente Judicial Como Fonte do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 174. 
14 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 327. 
15 PROCESSO CIVIL. REGRAS PROCESSUAIS. GERAIS E ESPECIAIS. DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
COMPETÊNCIA. ADOÇÃO E GUARDA. PRINCÍPIOS DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO JUÍZO 
IMEDIATO. 
1. A determinação da competência, em casos de disputa judicial sobre a guarda - ou mesmo a adoção - de infante deve garantir 
primazia ao melhor interesse da criança, mesmo que isso implique em flexibilização de outras normas. 
2. O princípio do juízo imediato estabelece que a competência para apreciar e julgar medidas, ações e procedimentos que tutelam 
interesses, direitos e garantias positivados no ECA é determinada pelo lugar onde a criança ou o adolescente exerce, com 
regularidade, seu direito à convivência familiar e comunitária. 
3. Embora seja compreendido como regra de competência territorial, o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de competência 
absoluta. 
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 Ou seja, a alteração da competência somente se verificará se não estiverem presentes motivos 
escusos16 e o superior interesse da criança o justificar. 
 
 
5. As consequências da inobservância do princípio do Juízo Imediato 
 

Acima foi dito que o princípio do Juízo Imediato, muito embora diga respeito a competência 
territorial, possui natureza de competência absoluta, figurando como norma cogente, que não admite 
prorrogação, podendo ser conhecido de ofício pelo magistrado, ou após provocação da parte por meio de 
preliminar em contestação, ou mesmo por simples petição, a qualquer momento.  
 E qual seria a consequência derivada da inobservância desse princípio? 
 Como se sabe, os pressupostos processuais configuram-se como requisitos (ao lado das 
condições da ação) necessários para que seja proferida a sentença com resolução de mérito.  
 O estudo dos pressupostos processuais dizem respeito à existência e ao desenvolvimento válido 
da relação processual.  
 Nesse sentido, juízo competente constitui-se como um pressuposto de desenvolvimento válido da 
relação processual (ou de validade), cuja ausência poderá ser alegada a qualquer tempo, mesmo após o 
trânsito em julgado por meio da ação rescisória.  
 Assim, a inobservância do princípio do Juízo Imediato, desde que cause prejuízo, constitui vício de 
nulidade absoluta, que deve ser reparado, podendo ser objeto de ação rescisória (art. 485, incisos II e V, 
do CPC). 
 Note-se que o superior interesse também irradia seus efeitos sobre a questão da nulidade 
processual, pois esta somente poderá ser decretada em favor da criança e do adolescente se presente 
prejuízo. 

                                                                                                                                                                                                                 

Isso porque a necessidade de assegurar ao infante a convivência familiar e comunitária, bem como de lhe ofertar a prestação 
jurisdicional de forma prioritária, conferem caráter imperativo à determinação da competência. 
4. O princípio do juízo imediato, previsto no art. 147, I e II, do ECA, desde que firmemente atrelado ao princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente, sobrepõe-se às regras gerais de competência do CPC. 
5. A regra da perpetuatio jurisdictionis, estabelecida no art. 87 do CPC, cede lugar à solução que oferece tutela jurisdicional mais 
ágil, eficaz e segura ao infante, permitindo, desse modo, a modificação da competência no curso do processo, sempre 
consideradas as peculiaridades da lide. 
6. A aplicação do art. 87 do CPC, em contraposição ao art. 147, I e II, do ECA, somente é possível se - consideradas as 
especificidades de cada lide e sempre tendo como baliza o princípio do melhor interesse da criança - ocorrer mudança de 
domicílio da criança e de seus responsáveis depois de iniciada a ação e consequentemente configurada a relação processual. 
7. Conflito negativo de competência conhecido para estabelecer como competente o Juízo suscitado. 
(STJ, 2ᵃ Seção. CC 111.130/SC, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 08/09/2010, DJe 01/02/2011) 
16 PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL C/C GUARDA DE FILHO. 
MELHOR INTERESSE DO MENOR. PRINCÍPIO DO JUÍZO IMEDIATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 
1. Debate relativo à possibilidade de deslocamento da competência em face da alteração no domicílio do menor, objeto da disputa 
judicial . 
2. Em se tratando de hipótese de competência relativa, o art. 87 do CPC institui, com a finalidade de proteger a parte, a regra da 
estabilização da competência (perpetuatio jurisdictionis), evitando-se, assim, a alteração do lugar do processo, toda a vez que 
houver modificações supervenientes do estado de fato ou de direito. 
3. Nos processos que envolvem menores, as medidas devem ser tomadas no interesse desses, o qual deve prevalecer diante de 
quaisquer outras questões. 
4. Não havendo, na espécie, nada que indique objetivos escusos por qualquer uma das partes, mas apenas alterações de domicílios 
dos responsáveis pelo menor, deve a regra da perpetuatio jurisdictionis ceder lugar à solução que se afigure mais condizente com 
os interesses do infante e facilite o seu pleno acesso à Justiça. 
Precedentes. 
5. Conflito conhecido para o fim de declarar a competência do Juízo de Direito de Carazinho/RS (juízo suscitante), foro do 
domicilio do menor. 
(STJ, 2ᵃ Seção. CC 114.782/RS, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 12/12/2012, DJe 19/12/2012). 
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 Há outra questão que deve ser enfrentada: haveria um termo limite para a alteração da 
competência por conta do princípio do Juízo Imediato? 
 Ora, a aplicação do princípio se justifica na exata medida da necessidade de colheita de 
informações, acompanhamento mais próximo do caso etc., de modo que, se a demanda estiver 
devidamente instruída, não haverá motivo para a remessa dos autos a outro juízo se acaso houver a 
alteração do domicílio da criança ou do adolescente.  
 Assim, estando a ação em condições de ser julgada, diante de estar o quadro probatório completo, 
até para a celeridade do processo, deve o processo ser julgado pelo mesmo juízo, o que se mostra 
razoável e em conformidade com o próprio superior interesse.  
  
 
Conclusões 
 
 De tudo o que foi exposto, tem-se que o princípio do Juízo Imediato prevalecerá ao da perpetuação 
da jurisdição, desde que o superior interesse da criança (ou do adolescente) o justifique.  
 Assim, ocorrendo a alteração do domicílio ou residência dos pais da criança ou do adolescente, ou 
mesmo de seu responsável, estando os infantes sob os seus cuidados, haverá a modificação da 
competência territorial, transferindo-se-a para o juízo do domicílio dos pais ou responsável ou de onde 
estiver a criança ou o adolescente.  
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